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RESUMO 
O presente trabalho tem por objetivo analisar a aplicação de um modelo de delineamento de 
estratégias de negociação, no gerenciamento de projetos de sistemas de software. Para 
atingir esse objetivo, foi realizada uma pesquisa bibliográfica e documental, de cunho 
exploratório e qualitativo. O método de procedimento adotado foi o estudo de caso. O 
trabalho apresenta uma definição de estratégia de negociação e propõe cinco fases para a 
implementação dessa estratégia, com base em uma das etapas do processo de negociação 
apresentado por Lax e Sebenius (2009), bem como nos trabalhos de Saner (2000) e de 
Wanderley (1998). Como resultado, foi proposta uma seqüência final de passos para realizar 
o delineamento estratégico de uma negociação, sugerindo o estudo de sua aplicação em 
outros ambientes em que seja necessário empregar a negociação, como nas esferas política, 
diplomática, comercial, de gerenciamento de projetos e de resolução de conflitos. 
Palavras-chave: Negociação; Estratégia; Projetos. 
 
 

STRATEGIC NEGOTIATION DESIGN MODEL 
 
 
ABSTRACT 
This article analyzes the application of a strategic negotiation design model, in a software 
system implementation. It is a documental and bibliographic research, exploratory and 
qualitative. The methodology adopted is the case study. The article presents a negotiation 
strategy definition and proposes five steps to implement the strategy, based on a negotiation 
process developed by Lax e Sebenius (2009), and on Saner (2000) and Wanderley (1998) 
studies. As a result, it is proposed a final sequence of steps to implement a negotiation 
strategic design, suggesting further research in different negotiation environments, as the 
political, diplomatic, commercial, conflict resolution and project management fields. 
Keywords: Negotiation; Strategy; Projects. 
 
 
1. INTRODUÇÃO 

Na atual conjuntura política, social e tecnológica da sociedade brasileira, diversas 
empresas e instituições vêm se deparando com a crescente necessidade de empregar técnicas 
de negociação como recurso para solucionar problemas e superar obstáculos, nas mais 
diversas áreas de atuação, em busca de seus interesses corporativos. 

Uma dessas áreas diz respeito ao gerenciamento de projetos, em que existe a 
necessidade de conciliar interesses de grupos ou de indivíduos que podem afetar ou serem 
afetados pelos resultados, também conhecidos como stakeholders (FREEMAN, 1984). Nesse 
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contexto, o gerenciamento das partes interessadas constitui uma importante área do 
conhecimento incluída no PMBOK (Project Management Body of Knowledge), ou Conjunto 
de Conhecimentos em Gerenciamento de Projetos. 

Um aplicação dessa natureza foi vivenciada pelo autor deste trabalho em uma 
instituição governamental, a ser denominada Alfa, cujo nome e respectivo contexto foi 
modificado para preservar as pessoas envolvidas. Todas as informações, no entanto, são reais. 

Alfa, a partir de certo momento, iniciou um grande esforço para concluir a 
implantação do projeto de um sistema de apoio à decisão. Esse sistema era concebido para 
interligar três níveis de decisão �Š��Direção, Gerência e Supervisão �Š�� �P�H�G�L�D�Q�W�H�� �U�H�F�X�U�V�R�V��
humanos, centros de controle, processos e infra-estrutura. 

Havia três principais partes interessadas, além de Alfa: Beta 1, Beta 2 e Beta 3. Essas 
partes eram independentes entre si e subordinadas a Alfa, desfrutando de considerável 
autonomia administrativa. Periodicamente, integrantes das três Betas eram chamados para 
trabalhar em Alfa. 

O projeto consistia em desenvolver uma solução de intercâmbio de dados para integrar 
os sistemas das Betas entre si e destas com Alfa. Durante a implementação dessa solução, 
diversos padrões e procedimentos foram discutidos e estabelecidos, inseridos em um ambiente 
colaborativo, adotado pelas quatro instituições envolvidas. Em determinado momento, no 
entanto, uma das instituições subordinadas, Beta 1, viu-se em posição contrária à decisão 
tomada por Alfa, em relação ao protocolo de comunicação de dados a ser utilizado. 

Dada a resistência de Alfa, foram desenvolvidas, então, diversas ações paralelas, 
conduzidas fora do ambiente das reuniões formais, na tentativa de reverter a decisão inicial de 
solução de intercâmbio de dados, intento finalmente alcançado em um seminário interno 
ocorrido no ano seguinte. 

Considerando essas ações paralelas dentro do contexto de uma negociação, esta 
pesquisa teve como objetivo geral analisar a aplicação de um modelo de delineamento de 
estratégias de negociação, no gerenciamento do projeto de sistema de software de Alfa. 

O estudo foi concentrado em uma das etapas do processo de negociação proposto por 
Lax e Sebenius (2009), mais especificamente na etapa da Configuração, em que são 
estabelecidas as estratégias de negociação, bem como nos trabalhos de Saner (2000) e de 
Wanderley (1998). 

A pesquisa realizada neste trabalho foi de cunho exploratório, qualitativo e 
desenvolvida por meio de pesquisa bibliográfica e documental (LAKATOS; MARCONI, 
1991). O método de procedimento adotado foi o estudo de caso (YIN, 2005), no qual foi 
utilizado, como instrumento de coleta de dados, a técnica de entrevista aplicada a dois atores 
sociais que participaram do caso em estudo, pertencentes ao quadro de funcionários de Beta 1 
e Beta 2. 

Do ponto de vista organizacional, este estudo pode sensibilizar os gestores para a 
necessidade de investir em treinamentos especializados de negociação para seus diretores e 
gerentes, durante o gerenciamento das partes interessadas na implementação de projetos de 
sistemas de software. 

Para a comunidade acadêmica, o estudo pode ser utilizado como balizador para 
estudos de caso em outros ambientes, de maneira a melhor compreender a influência da 
negociação estratégica em organizações públicas e privadas. 
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O presente capítulo – Introdução – apresenta brevemente os objetivos do trabalho e as 
razões de sua elaboração, além de um exposição sucinta dos capítulos seguintes. O capítulo 2 
– Fundamentação teórica – apresenta uma revisão da literatura sobre negociação e estabelece 
a teoria a partir da qual o caso foi analisado, fundamentada, principalmente, nos estudos de 
Lax e Sebenius (2009), complementados pelos trabalhos de Saner (2000) e de Wanderley 
(1998). O capítulo 3 – Contextualização e análise do estudo de caso – discorre sobre as 
principais ações adotadas pelas instituições envolvidas para integrar seus respectivos 
sistemas, e analisa o caso apresentado com base nos preceitos teóricos do capítulo 2. 
Finalmente, apresenta-se a conclusão da pesquisa, contendo o resultado da análise final do 
estudo conduzido ao longo do trabalho. 

 
2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

Negociação pode ser definida como um “processo de comunicação interativo, no qual 
duas ou mais partes buscam um acordo, durante uma transação, para atender a seus 
interesses.” (GUIRADO, 2008, p. xix). Dentro da abrangência da Negociação, como área de 
conhecimento, existem muitas sub-áreas a serem exploradas. Este estudo se concentrou nos 
aspectos estratégicos. 

O conceito de estratégia está normalmente associado ao de tática. Quando não se 
conhece a etimologia de cada termo, acabam sendo empregados de maneira intercambiável, a 
exemplo de Thompson (2009) ao afirmar que “O risco estratégico refere-se a quão arriscadas 
são as táticas usadas pelos negociadores na mesa de barganha” (THOMPSON, 2009, p.21, 
grifo nosso), ou ao chamar de táticas as “intervenções processuais” (THOMPSON, 2009, 
p.106), depois de tê-las apresentado, anteriormente, como estratégias (THOMPSON, 2009, 
p.104).  

As raízes de ambos os termos remontam da Antiga Grécia, associados à arte da guerra. 
O conceito de tática sempre foi o mesmo, desde aquela época. Refere-se ao preparo e à 
condução de combates ou engajamentos, derivada do grego taktika, “coisas relativas à 
organização ou ordenação”, ou de taktik, a “arte de dispor ou organizar as forças para o 
combate” (CREVELD, 2000, p. 14). 

O termo estratégia, por outro lado, sofreu evoluções ao longo do tempo. No idioma 
grego, um strategos era um comandante militar e membro do conselho de guerra. Os romanos 
usaram o termo strategia, em latim, para se referirem a um território controlado por um 
strategus. Esse entendimento perdurou até 1779, quando o Conde Guilbert, pensador militar 
francês, introduziu o termo la stratégique no sentido de “grande tática”, posteriormente 
chamada por este de estratégia ou “tática dos exércitos”, em contraposição à “tática 
elementar” (GHYCZY; OETINGER; BASSFORD, 2002, p. 43). 

No século XIX, após a derrota de Napoleão, surgiram as obras de Jomini e Clausewitz, 
trabalhos que fundam o pensamento estratégico ocidental. Os dois autores abordaram o 
conceito de estratégia de forma diferente. Enquanto Jomini considerava estratégia como um 
conjunto de princípios, Clausewitz se opunha frontalmente a essa idéia, considerando-a como 
um conjunto de elementos interdependentes, que deveriam ser combinados durante um 
combate, de acordo com as circunstâncias e as ações do inimigo (PROENÇA; DINIZ;  
RAZA, 1999).  

Clausewitz, autor cujas definições foram utilizadas como referência neste trabalho, 
definia o termo estratégia como “a arte de usar embates para alcançar os objetivos da guerra.” 
(CLAUSEWITZ, 1996, p. 171). Para o pensador germânico, um embate consistia em atos 
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individuais, cada um deles completo em si mesmo e com objetivos próprios, subordinados aos 
objetivos da guerra.  

Dessa forma, o delineamento da estratégia consistia em estabelecer em que condições, 
quando e onde deveriam ocorrer os embates, para que um determinado fim fosse atingido, 
considerando, ainda, que uma guerra poderia ser vencida por um ou mais embates.  

A tática, nesse contexto, era concebida por Clausewitz como a maneira como as 
manobras e as ações de uma força seriam conduzidas, durante os embates. A estratégia, 
portanto, estaria relacionada com a maneira como se usariam os embates e com os objetivos 
gerais da guerra, enquanto a tática diria respeito às ações e aos objetivos específicos de cada 
embate (CLAUSEWITZ, 1996). 

Moltke, chefe do Estado-Maior do Exército Alemão na segunda metade do século 
XIX, inspirou-se em Clausewitz e ampliou o conceito de estratégia. Ele dizia que a estratégia 
devia estar presente desde a preparação de um exército e que, durante seu emprego, dever-se-
ia combinar os recursos disponíveis, no tempo e no espaço, para que fosse possível obter os 
resultados pretendidos (RAPOSO, 1990). 

Na época, as idéias subjacentes ao conceito de estratégia não estavam apenas restritas 
ao ambiente militar. Nicolau Maquiavel, que viveu entre 1469 e 1527, já defendia o uso dos 
meios que fossem necessários para justificar o alcance de um fim, inclusive a guerra 
(MAQUIAVEL, 2002). 

O emprego dessas idéias tornou-se factível e ganhou maior flexibilidade de aplicação 
com o advento da Revolução Industrial, na Inglaterra, e da Revolução Francesa. Esses 
acontecimentos alteraram e estrutura econômica e social da época, possibilitando o 
surgimento de outros meios, além da guerra, para se atingirem os fins políticos: como as 
ações econômicas e psicossociais (RAPOSO, 1990). 

Para o emprego de ambas, seria necessário usar eventos – não mais embates – para 
alcançar os objetivos políticos, a exemplo dos embargos econômicos, incentivos comerciais, 
ajudas humanitárias ou campanhas de comunicação. Também seria necessário combinar 
recursos, no tempo e no espaço, para conquistar esses mesmos objetivos, como pessoas 
dotadas de competências específicas, numerário, empresas privadas, públicas ou não-
governamentais e até mesmo os próprios recursos militares. 

No século XX, o termo estratégia também foi adotado na área administrativa e de 
negócios. Nesse novo contexto, assumiu diferentes significados, distanciando-se dos 
conceitos propostos por Clausewitz, Jomini ou Moltke. Passou a ser entendido como um 
plano, um padrão de comportamento, uma posição adotada, uma perspectiva ou um conjunto 
de manobras (MINTZBERG; AHLSTRAND; LAMPEL, 2007). 

Posteriormente, esse conceito, juntamente com o de tática, foi incorporado por outras 
áreas do conhecimento, entre as quais se inclui a de Negociação. Nessa atividade, a maioria 
dos autores considera estratégia como uma diretriz geral, o caminho a ser percorrido entre os 
desejos e as necessidades de um negociador, na busca de seus objetivos (SANER, 2000, p. 
127; WANDERLEY, 1998, p. 158). 

Tática, por sua vez, é considerada como decorrente da estratégia, “dando-lhe 
substância na forma de uma linha de ação concreta” (SANER, 2000, p. 127). Em outras 
palavras, táticas são “meios de alcançar os objetivos e as estratégias de cada etapa” 
(WANDERLEY, 1998, p. 168). 

Para aproximar ainda mais esses conceitos dos de Clausewitz, ter-se-ia que estabelecer 
algumas comparações. Considerando que a Guerra, aplicação original da estratégia, consiste 
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em um choque de vontades, e que uma negociação, conforme visto anteriormente, representa 
o conflito de interesses entre duas partes, pode-se vislumbrar uma interseção entre os 
conceitos de guerra e de negociação, respeitadas as devidas proporções. 

O choque de vontades em uma guerra é violento, baseado no uso do poder e da força, 
e o objetivo final é que um lado possa impor-se sobre o outro (PROENÇA; DINIZ; RAZA, 
1999). Na negociação, no entanto, o conflito de interesses é desprovido de violência, busca-se 
o poder para equilibrar as condições em que ocorre a transação, e o objetivo final não é a 
imposição de uma parte sobre a outra, mas a busca da satisfação mútua entre as partes. 

Uma negociação pode ser conduzida em uma ou mais interações com a outra parte. Ao 
comparar uma interação com um embate, ou seja, atos individuais, cada um deles completo 
em si mesmo, encontra-se outro ponto de concordância: nos dois conceitos utilizam-se as 
interações para alcançar interesses e objetivos. 

Considerando, ainda, uma interação como um evento, associada à definição de 
Moltke, quanto ao preparo e à combinação de recursos no tempo e no espaço, por 
aproximação pode-se dizer, portanto, que uma estratégia de negociação consiste na arte de 
preparar e combinar eventos e recursos, no tempo e no espaço, para atingir 
determinados propósitos e interesses. 

A tática de negociação, por sua vez, que como se afirmou anteriormente não sofreu 
grandes evoluções ao longo do tempo, pode ser compreendida como a arte de usar técnicas 
de negociação, durante uma interação ou contato. 

Esses conceitos estão próximos aos de Clausewitz e continuam alinhados com o 
consenso geral, em que a estratégia estabelece a linha geral de ação a ser adotada, com vistas 
a se atingir um propósito maior; enquanto a tática é empregada para se conquistarem 
resultados pontuais, em cada interação com a outra parte envolvida, conforme a estratégia 
adotada. 

Para implementar esse conceito de estratégia, é necessário delimitar alguns outros 
elementos, intrínsecos ao processo de negociação, que possam ser empregados de maneira 
estratégica. 

Foram encontrados na literatura três diferentes formas de implementar uma estratégia 
de negociação, estudadas a seguir: como inter-relação entre tática, design e configuração 
(LAX; SEBENIUS, 2009); como princípios relacionados a informação, tempo e poder 
(WANDERLEY, 1998); e como posicionamento comportamental, por meio de uma matriz de 
decisão estratégica (SANER, 2000). 

 

2.1. Estratégia como tática, design e configuração 
O modelo de delineamento estratégico proposto por Lax e Sebenius (2009, p. 23) 

prevê que uma negociação deve ser abordada estrategicamente a partir de três perspectivas 
diferentes: tática, design do negócio e configuração. 

Por esse modelo, a tática, segundo os autores, diz respeito às ações conduzidas na 
mesa de negociação, estando relacionada com a maneira como são abordadas as questões. 
Quanto maior o número de questões, mais complexa é a negociação, por haver uma 
quantidade maior de possíveis resultados e a possibilidade de incluir mais partes no processo 
de negociação, aumentado ainda mais sua complexidade. Quanto mais complexa a 
negociação, finalmente, maior é a necessidade de se desenvolverem táticas diferentes para 
cada parte envolvida e para cada conjunto de questões tratadas. 
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As questões refletem as posições divergentes entre as partes, que só podem ser 
resolvidas se forem discutidos os interesses que sustentam essas posições. 

Ao considerar os interesses, entra em cena o design do negócio, que envolve a ciência 
e a arte de criar valor para as partes, em um processo criativo, em que são levantados os 
interesses e as diferenças de prioridade entre esses interesses (LAX; SEBENIUS, 2009, p. 
24). 

Para criar valor, os autores sugerem que todas as partes identifiquem e discutam os 
interesses que sejam relativamente fáceis para cada um ceder, de maneira que representem 
pouco para si, mas que tenham muito valor para o outro lado. Esse comportamento estabelece 
as condições para que ambas as partes saiam satisfeitas da negociação. 

Finalmente, por configuração, os autores consideram os movimentos conduzidos fora 
da mesa de negociação para configurar a situação de maneira mais vantajosa para uma das 
partes. Nas palavras dos autores, configurar significa: 

... assegurar que as devidas partes estão envolvidas, na seqüência devida, para 
abordar os tópicos corretos que se relacionam com o conjunto de interesses certos, 
na mesa ou mesas, no momento adequado, com as expectativas certas, encarando as 
conseqüências de não fechar negócio (LAX; SEBENIUS, 2009, p. 26). 

Nesse contexto, Lax e Sebenius propõem uma série de passos para configurar uma 
negociação, descritos a seguir. Esses passos constituem um dos principais focos de interesse 
deste trabalho. 

Mapeamento das partes envolvidas e de seus relacionamentos �Š���X�P�D���Q�H�J�R�F�L�Dção 
pode envolver duas ou mais partes. Lax e Sebenius (2009) afirmam que surgem 
complexidades significativas quando um novo ator social é acrescentado a uma negociação, 
principalmente devido ao aumento da quantidade de interesses e à possibilidade de se 
formarem coalizões. 

Outro autor, Watkins (2003), confirma essa idéia, ressaltando, ainda, que a formação 
de uma coalizão ocorre para se buscar maior poder de influência. Envolve a identificação de 
atores sociais com interesses convergentes e a busca da construção de alianças entre eles. 
Além do mais, afirma que “a energia resultante da ação coletiva de uma coalizão pode 
influenciar decisivamente o delineamento do processo de negociação” (WATKINS, 2003, p. 
13, tradução do autor). 

Lax e Sebenius (2009, p. 67) propõem, inclusive, que se comecem “os preparativos de 
uma negociação, pensando seriamente nas partes interessadas”. Deve-se pensar tanto em 
quem está envolvido como em quem pode ser envolvido, a fim de possibilitar a criação de 
valor e o estabelecimento de alternativas, proporcionar um equilíbrio ou desequilíbrio de 
poder ou facilitar o acesso ao decisor-chave. Os autores propõem que também sejam incluídas 
as partes a quem o negociador deve prestar esclarecimentos, uma vez que podem vir a 
influenciar no resultado final, caso não concordem com as decisões tomadas. 

Identificação dos interesses de cada parte �Š�� �R�V�� �L�Q�W�H�U�H�V�V�H�V���� �D�V�V�L�P�� �F�R�P�R�� �D�V�� �S�D�U�W�H�V����
também são elementos intrínsecos de uma negociação, conforme a definição adotada 
anteriormente. 

As intenções de um ator social em relação a resultados concretos buscados em uma 
negociação, como dinheiro, prazos, condições e garantias, são denominadas posições. Os 
interesses, por sua vez, são formados pelos desejos, preocupações, crenças conscientes, 
temores e aspirações possíveis de serem verbalizados e que sustentam essas posições. Os 
interesses são os responsáveis por mobilizar os atores sociais, levando-os a perseguir 



7 
 

propósitos e objetivos, independente dos obstáculos que possam encontrar pela frente 
(GUIRADO, 2008). 

Segundo Lax e Sebenius (2009, p. 83), os interesses devem ser mapeados juntamente 
com as partes, pois “quando reconfigura a mesa com novas partes, você está pensando nos 
novos interesses que entrarão na negociação, melhorando a configuração para os seus 
propósitos”. 

O mapeamento das partes e a identificação de seus respectivos interesses são passos 
que ocorrem de maneira simultânea, pois só faz sentido um negociador envolver um novo ator 
social, se os interesses dessa nova parte estiverem, de alguma forma, alinhados com os de 
quem propôs seu envolvimento. Os interesses revelam e justificam, portanto, os motivos que 
levam um determinado ator social a se envolver em uma negociação. Um desses interesses 
pode ser a busca de uma ou mais alternativas. 

Compreensão das alternativas �Š�� �)�L�V�K�H�U���� �8�U�\�� �H�� �3�D�W�W�R�Q�� �������������� �F�U�L�D�U�D�P�� �X�P�� �F�R�Q�F�H�L�W�R��
que se tornou amplamente adotado na literatura de negociação: Best Alternative to a 
Negotiated Agreement, popularizado pela sigla BATNA (melhor alternativa para um acordo 
negociado1). O BATNA representa a melhor linha de ação de um ator social, caso a 
negociação em que esteja envolvido não possa ser concluída. 

Da mesma forma como as partes e os interesses desempenham um papel importante no 
delineamento da estratégia, as alternativas podem ser empregadas para configurar de maneira 
favorável uma negociação, uma vez que definem as condições necessárias para se obter um 
acordo. Por meio de alternativas, assim como ocorre com as coalizões, um negociador pode 
estabelecer um equilíbrio de poder de influência em relação à outra parte, ou mesmo 
desequilibrá-lo a seu favor (LAX; SEBENIUS, 2009). 

Antes de uma negociação, as alternativas devem ser reforçadas, a fim de se tornarem 
mais atraentes, o que possibilita ao negociador desenvolver expectativas mais elevadas e ter 
mais firmeza nos seus argumentos. O reforço das alternativas ocorre por meio da escolha da 
seqüência de interação com as partes. 

Escolha da seqüência de interação com as partes �Š�� �$�V�� �S�D�U�W�H�V�� �H�Q�Y�R�O�Y�L�G�D�V�� �Q�R��
processo de negociação devem ser contatadas de acordo com uma seqüência lógica, que 
permita aos negociadores adquirirem consciência situacional e criar alternativas, antes que a 
negociação principal seja realizada. Ao interagir com as partes em uma seqüência incorreta, o 
negociador diminui a força de seus argumentos, a efetividade de seu poder de influência e 
compromete toda a estratégia vislumbrada (LAX; SEBENIUS, 2009). 

A seqüência em que as partes serão contatadas depende, ainda, das informações que 
serão buscadas, compartilhadas ou negadas em relação a cada parte; assim como o melhor 
momento e as conseqüências decorrentes de cada contato (LAX; SEBENIUS, 2009). 

Nesse ponto, para auxiliar na escolha da seqüência de interação com as demais partes 
envolvidas no processo de negociação, é possível empregar o modelo de estratégia baseado 
nos princípios de informação, tempo e poder, discutido a seguir. 

 

2.2. Estratégia como princípios de informações, tempo e poder 
A abordagem estratégica para negociação proposta por Wanderley (1998) segue o 

conceito de Jomini, baseada em princípios. Segundo o autor, toda negociação implica decisão. 
Boas informações representam boas decisões, de maneira que um negociador, ao pensar 
                                                
1 Tradução do autor. 



8 
 

estrategicamente, deve preocupar-se em identificar quais informações obter, que informações 
dar e quais negar (WANDERLEY, 1998, p. 161). 

Essas informações são utilizadas pelo negociador para elaborar uma representação do 
mundo real em sua mente, denominada modelo mental. Atores sociais negociam com base em 
seus modelos mentais, que muitas vezes são diferentes do mundo real. A partir de tais 
modelos, empregam o raciocínio para compreender as necessidades, interesses e limitações da 
outra parte. Com base nas informações disponíveis, elaboram os argumentos, tomam decisões 
e permitem que a outra parte também tome conhecimento de suas necessidades, interesses e 
limitações. 

Sabendo da importância da informação para a elaboração de modelos mentais, o 
negociador deve decidir, portanto, se compartilha ou sonega informações. O 
compartilhamento aumenta a consciência situacional das partes, uma vez que permite a ambos 
os lados partirem de uma base maior de conhecimento para gerar soluções capazes de atender 
a todos os envolvidos. A sonegação de informações, por outro lado, à primeira vista pode 
favorecer aquele que detiver maior consciência situacional, mas aumenta o risco de que sejam 
tomadas decisões baseadas em uma percepção parcial da realidade. 

O tempo, segundo o autor, está relacionado com a necessidade de o negociador tomar 
decisões estratégicas para: avaliar o prazo-limite disponível para si mesmo, o prazo a ser 
disponibilizado para a outra parte, o momento oportuno em que as questões devem ser 
abordadas, e a duração da negociação (WANDERLEY, 1998, p. 164). 

Prazos e limites exercem influência sobre decisões, deixando a parte pressionada em 
desvantagem, pois geralmente quando uma parte negocia sob pressão do tempo, pode ficar 
emocionalmente abalada e realizar concessões que normalmente seriam evitadas em 
condições mais equilibradas. Thompson (2009) confirma essa idéia, afirmando que se os dois 
lados estão pressionados, o que se desestabilizar emocionalmente primeiro leva a pior, pois 
terá o raciocínio lógico prejudicado. 

Segundo Thompson (2009), o tempo disponível ainda afeta a qualidade do preparo, 
antes de uma negociação, e a qualidade e quantidade de informações de que se dispõe para 
uma tomada de decisão. Quanto mais tempo há disponível, mais informações de boa 
qualidade consegue-se obter para formar uma consciência situacional consistente e realística. 

O poder, outro elemento estratégico, é considerado como intrínseco à negociação, 
pois diz respeito à influência que uma parte procura exercer sobre a outra, para que seus 
interesses sejam atendidos. Os negociadores devem identificar as fontes de poder de cada 
parte e determinar a relação de poder existente (WANDERLEY, 1998, p. 165). 

Nesse sentido, o que interessa a um negociador é o poder de influência, definido como 
a “conjugação interdependente de vontades e meios, voltada para o alcance de uma 
finalidade” (BRASIL, 2006a, p. 47). Negociadores adquirem poder de influência �Š�� �R�X�� �V�H��
esforçam em parecer possuí-�O�R���Š���D���I�L�P���G�H���H�V�W�D�U�H�P���H�P���P�H�O�K�R�U�H�V���F�R�Q�G�Lções de defender seus 
interesses. A principal conseqüência decorrente da falta de poder é a dependência. Sempre 
que um negociador se tornar dependente das fontes de poder controladas pela outra parte, por 
qualquer razão, estará sob a esfera do poder de influência dela e será vulnerável a qualquer 
ação por ela imposta.  

Saner confirma a importância que Wanderley atribui ao poder, em seu uso estratégico, 
quando afirma que: 

Uma coisa que não se pode duvidar é que aquele que tem poder para impor suas 
exigências provavelmente o fará -  a não ser, naturalmente, que esteja perseguindo 
um objetivo muito diferente. A existência de poder, no entanto, não significa que ele 
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se concentrará no caso em questão, mas a simples possibilidade de que isso possa 
ocorrer [...] terá uma influência considerável, ou até mesmo decisiva, na escolha da 
estratégia, porque o lado que tem poder nas mãos pode recorrer a ele a qualquer 
momento (SANER, 2000, p. 135). 

As etapas necessárias para o delineamento estratégico, apresentadas até o momento, 
indicam que um negociador deve mapear as partes envolvidas, identificar os respectivos 
interesses, compreender as alternativas, escolher a seqüência de interação com as partes e as 
informações a serem compartilhadas com cada uma, em função do tempo e poder disponível 
ou a ser conquistado. Falta, porém, um aspecto importante: a atitude comportamental a ser 
adotada no relacionamento com cada parte, encontrada na matriz de decisão estratégica. 
 

2.3. Matriz de decisão estratégica 
Alguns autores (SANER, 2000; CARVALHAL, 2002; GUIRADO, 2008) consideram 

a estratégia como um posicionamento comportamental a ser adotado por um negociador, 
obtido a partir de uma matriz de resolução de conflitos proposta inicialmente por Blake e 
Mounton (1975), posteriormente adaptada por Thomas e Kilmann (1974) e adotada, em seu 
formato final, por Saner (2000). O modelo consiste em cinco grandes posturas 
comportamentais estratégicas para enfrentar um conflito de interesses, estabelecidas a partir 
das características de assertividade e cooperatividade de um ator social. 

De acordo com o modelo, os comportamentos estratégicos competitivo, colaborativo, 
conciliador, evasivo e prestativo são adotados em decorrência da combinação de quatro 
fatores: importância do resultado, poder de influência, qualidade de relacionamento e 
interdependência de interesses. 

O indivíduo competitivo persegue seus próprios interesses às custas de outras pessoas. 
Possui um estilo forte, usa qualquer forma de poder ou tática de influência que lhe pareça 
apropriada para se impor sobre a outra parte, como sua habilidade para argumentar, hierarquia 
ou sanções econômicas. Ser competitivo significa manter-se firme em seus direitos, defender 
uma posição que acredite ser correta ou simplesmente tentar vencer (THOMAS; KILMANN, 
1974). 

Pessoas prestativas apresentam características opostas às competitivas. Costumam 
negligenciar seus próprios interesses para satisfazer os de outra pessoa, em uma atitude de 
auto-sacrifício, generosidade despretensiosa ou de caridade. Freqüentemente obedecem 
ordens, mesmo contrariados, ou cedem a pontos de vista alheios (THOMAS; KILMANN, 
1974). 

O indivíduo evasivo não persegue seus interesses nem atende aos da outra pessoa e 
geralmente é incapaz de gerenciar conflitos. Os evasivos, diplomaticamente, esquivam-se de 
problemas; adiam assuntos até uma melhor oportunidade; ou simplesmente retiram-se de uma 
situação ameaçadora (THOMAS; KILMANN, 1974). 

O indivíduo colaborativo é um solucionador de problemas. Procura sempre trabalhar 
com outras pessoas na busca de soluções que satisfaçam os interesses de ambas as partes. 
Mergulha profundamente nos problemas, a fim de identificar interesses ocultos e encontrar 
alternativas (THOMAS; KILMANN, 1974). 

O objetivo do conciliador é encontrar uma solução, mutuamente aceitável, que 
satisfaça parcialmente ambas as partes. É um meio termo entre o competidor e o prestativo. O 
conciliador desiste mais freqüentemente do que o competitivo, mas menos do que o 
prestativo. Além do mais, ele gerencia problemas de forma mais direta que o evasivo, mas 
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não os explora tanto quanto o colaborativo. Ser conciliador quer dizer dividir a diferença, 
trocar concessões ou procurar rapidamente um meio termo (THOMAS; KILMANN, 1974). 

Os perfis acima agrupam as pessoas em estilos que refletem a forma como um 
indivíduo lida com situações de conflito. Conforme citado anteriormente, esses estilos podem 
ser utilizados estrategicamente, a partir da combinação circunstancial dos fatores: importância 
do resultado, poder de influência, qualidade de relacionamento e interdependência de 
interesses (GUIRADO, 2008), relatados nos parágrafos seguintes. 

A importância do resultado indica o quanto um determinado resultado é importante 
para o negociador. Segundo a matriz de decisão para a escolha da estratégia, quanto mais 
importante for o resultado, mais assertivo tende a ser o negociador, assumindo uma atitude 
competitiva ou colaborativa (SANER, 2000, p. 134). 

O poder de influência tem um impacto semelhante sobre o curso dos acontecimentos. 
Da mesma forma que a importância do resultado, quanto mais poder for acumulado por um 
negociador, mais ele tende a ser assertivo e a adotar uma atitude competitiva com a outra 
parte (SANER, 2000, p. 135). 

A interdependência de interesses atua no sentido de estimular a cooperatividade. 
Quanto mais interdependentes forem percebidos os interesses das partes, maior a 
cooperatividade, estimulando a adoção de uma atitude prestativa ou colaborativa entre os 
negociadores (SANER, 2000, p. 135). 

Finalmente, a matriz considera que quanto maior a qualidade de relacionamento, 
mais cooperativo tende a ser o comportamento de um negociador, estimulando uma atitude 
prestativa ou colaborativa (SANER, 2000, p. 136). 

 

2.4. Resumo dos modelos estratégicos de negociação 
A partir da revisão dos modelos de delineamento estratégico existentes na literatura, 

pode-se encontrar uma inter-relação  entre os mesmos, a fim de estabelecer o modelo a partir 
do qual será realizada a análise do caso estudado. 

Ao adotar os conceitos de estratégia e tática de negociação estabelecidos 
anteriormente, verifica-se que o elemento estratégico do modelo de delineamento estratégico, 
proposto por Lax e Sebenius (2009), que se insere no escopo deste trabalho, é o da 
configuração, desconsiderando-se, assim, as táticas e o design. 

Verifica-se, também, que o modelo de Wanderley (1998), baseado em princípios, pode 
ser utilizado para definir a seqüência de interação entre as partes, a partir das informações a 
serem buscadas, compartilhadas ou negadas; do prazo-limite a ser buscado ou 
disponibilizado; do momento oportuno para abordar questões; e do equilíbrio de poder entre 
as partes. 

Além desses elementos, de maneira complementar, deve-se decidir a atitude 
comportamental a ser adotada no relacionamento com a outra parte, em função da importância 
do resultado, do poder de influência, da interdependência de interesses e da qualidade de 
relacionamento presentes entre as partes, durante uma negociação, conforme proposto por 
Saner (2000). 

A partir da combinação dos modelos existentes na literatura, portanto, obtêm-se o 
modelo a seguir, a ser empregado na análise do caso em estudo: 

a) mapeamento das partes envolvidas e de seus relacionamentos; 
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b) identificação dos interesses de cada parte; 

c) compreensão das alternativas; 
d) escolha da seqüência de interação com as partes, com base em princípios 

relacionados a informações, tempo e poder; e 
e) atitude comportamental estratégica a ser adotada com cada parte. 

 

3. CONTEXTUALIZAÇÃO E ANÁLISE DO ESTUDO DE CASO 
A instituição Alfa iniciou, a partir de 2004, um grande esforço para implantar um 

sistema de apoio à decisão, concebido para interligar três níveis de decisão �Š��Direção, 
Gerência e Supervisão �Š���P�H�G�L�D�Q�W�H���U�H�F�X�U�V�R�V���K�X�P�D�Q�R�V�����F�H�Q�W�U�R�V���Ge controle, processos e infra-
estrutura. 

Em setembro de 2004, por ocasião de um seminário interno entre Alfa as Beta, as Beta 
decidiram que a integração entre os sistemas de apoio a decisão seria realizado por intermédio 
de um protocolo de comunicação desenvolvido por Delta, uma susidiária de Beta 3, baseado 
no padrão XML. Por esse modelo, os sistemas das Betas enviariam mensagens para o Sistema 
de Apoio a Decisão de Alfa (SADA), mas não seriam capazes de receber informações desse 
sistema, nem trocar informações entre si. Com base nessa decisão, Delta começou a trabalhar 
na solução de integração acordada. 

No dia 26 de julho de 2005, representantes de Alfa e das três Beta se reuniram para 
clarificar aos participantes como ocorreria o desenvolvimento da solução de intercâmbio de 
dados acordada e estabelecer o cronograma de trabalho. 

Nesse evento, foi sugerida inicialmente uma avaliação dos modelos conceituais de 
dados dos sistemas de apoio a decisão envolvidos e que o resultado fosse aproveitado para 
definir um modelo genérico de dados a ser adotado pelos sistemas das Beta, buscando a futura 
interoperabilidade de sistemas. 

Em 12 de dezembro de 2005, foi realizada outra reunião, com o propósito de divulgar 
entre os representantes de Alfa, das Beta e de Delta, os resultados alcançados desde a reunião 
de 26 de julho de 2005 e planejar a execução das próximas tarefas. 

Consta na ata de reunião, que foi observada pelos representantes de Beta 2 a 
oportunidade de adotar um padrão de intercâmbio internacional, já empregado pela 
Comunidade Européia, onde já estariam previstos os modelos físico e lógico de dados e um 
mecanismo de replicação. Foi decidido, no entanto, manter a solução anterior, usando o 
padrão XML. 

Após intensos debates, em que os representantes de Beta 1 e 2 defendiam a mudança 
imediata da atual solução �Š���S�U�R�S�U�L�H�Wária de Delta e não adotada em outros países �Š���S�D�U�D���X�P��
protocolo de intercâmbio de dados, em sua visão mais robusto, foi registrada a observação de 
que a visão apresentada tinha sido considerada atrativa e foi sugerido aos representantes de 
cada sistema que propusessem soluções de implementação daquela visão em setembro de 
2006, durante um seminário interno, em data a ser estabelecida. 

A proposta apresentada pelas Beta possibilitaria que os sistemas de apoio a decisão 
pudessem enviar e receber informações de todas as partes envolvidas, diferentemente da 
solução que estava sendo implantada. 

A partir das reuniões de 26 de julho e de 12 de dezembro, os representantes de Beta 1 
e 2 perceberam que já existia uma pré-definição, por parte de Alfa, em se manter o status quo. 
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A partir da reunião de dezembro, as duas Betas concordaram, tacitamente, em traçar uma 
estratégia comum, sem, contudo, formalizar uma aliança. 

 

3.1. Mapeamento das partes envolvidas 
Para simplificar a análise, os representantes das organizações citadas foram 

considerados, juntamente com seus pares e chefes imediatos, como uma única parte. Na 
realidade, deveriam ser considerados como partes distintas, uma vez que esses representantes, 
além de interagirem com os das outras organizações, tinham também que prestar contas a seus 
pares e chefes imediatos, muitas vezes sendo obrigados a modificar posicionamentos e 
acordos preliminares já estabelecidos. Essa separação, no entanto, elevaria a complexidade da 
análise, por envolver um número muito maior de partes, e fugiria ao escopo deste trabalho. 

Nesse contexto, as reuniões entre Alfa e as Beta tinham como participantes os 
representantes dos respectivos conselhos técnicos (CT), diretorias operacionais (DO) e 
organizações de desenvolvimento de sistemas (CDS). 

O representante do centro de desenvolvimento de sistemas de Beta 2 (CDS Beta2), o 
representante do conselho técnico de Beta 1 e o representante de Delta tinham amplo 
conhecimento técnico sobre a solução proposta, baseada no padrão internacional. 

Alfa foi a responsável por coordenar as atividades. Contava com técnicos cedidos 
pelas três Beta, mas as decisões finais eram centralizadas em seu chefe, um executivo do alto 
escalão que havia sido de Beta 3, e que exerceu forte liderança e influência no processo. 

A partir do momento em que os interesses de Beta 1 e 2 foram preteridos, por 
imposição de Alfa, criaram-se as condições para que aquelas duas instituições estabelecessem 
uma coalizão entre si, a fim de desenvolver uma solução robusta que pudesse ser apresentada 
a Alfa. 

Essa situação é amparada na literatura. Thompson (2009), por exemplo, define uma 
coalizão como a união de dois ou mais atores sociais, que se juntam para usarem seus 
recursos, de modo a afetar o resultado de uma decisão tomada por uma terceira parte ou grupo 
mais poderoso. Afirma, ainda, que a formação de uma coalizão é uma maneira de fazer com 
que os membros fracos do grupo possam obter uma parcela maior de recursos. 

Antes de formalizar a coalizão, no entanto, o conselho técnico de Beta 1, um dos 
principais protagonistas nesse caso, envolveu Echo, um instituto de pesquisa, solicitando-lhe 
apoio para estudar o desenvolvimento de uma solução de intercâmbio de dados. 

O Echo atendeu prontamente a solicitação, por contar com recursos humanos 
altamente capacitados e que já estavam desenvolvendo pesquisas nessa área. 

Enquanto Echo desenvolvia a solução, os contatos entre Beta 1 e 2 se intensificaram, e 
a coalizão foi formalizada pelas equipes técnicas, com a anuência tácita de seus chefes 
imediatos. 

Como fruto dessa coalizão, surgiu a proposta da adoção de uma Arquitetura Orientada 
a Serviços, solução complementada com a inclusão do protocolo de comunicação adotado 
pela Comunidade Européia, já utilizado pelo sistema de apoio a decisão de Beta 2. 

Faltava uma prova de conceito, que foi buscada junto a atores externos, como a 
Empresa Gama 1 e a Empresa Gama 2. Em visitas a essas duas empresas, os representantes de 
Beta 1 e 2 puderam explicar os princípios da Arquitetura Orientada a Serviços. Esses dois 
atores eram importantes, pois trariam a credibilidade e a atenção necessária para que a solução 
proposta pudesse ser considerada. 
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Os atores envolvidos no caso estudado e seus respectivos relacionamentos são 
apresentados na figura 1. 

 

 

Figura 1 – Atores sociais envolvidos e respectivas interrelações. 
Fonte: Autor. 

 
Como pode ser observado na figura 1, os conselhos técnicos (CT) das Betas e as 

diretorias operacionais (DO) mantinham contato entre seus congêneres, fruto de reuniões 
promovidas por Alfa.  

Os centros de desenvolvimento de sistemas (CDS) também mantinham estreito 
relacionamento com Delta, como consequência da preparação de seus respectivos sistemas 
para a integração com o sistema de apoio a decisão de Alfa, por meio do protocolo XML. 

O conselho técnico de Beta 1 foi o único ator social que manteve contato com todos os 
demais envolvidos, fato que facilitou a identificação dos interesses de cada parte. 

 

3.2. Identificação dos interesses de cada parte 
Os interesses de Beta 1 e 2 estavam bem alinhados: desejavam uma solução não-

invasiva e que os sistemas de apoio a decisão pudessem enviar informações para o SADA, 
receber informações deste, além de trocar informações entre si.  

Com esse pensamento estavam também alinhados os respectivos conselhos técnicos, 
centros de desenvolvimento de sistemas e diretorias operacionais de cada Beta. Dessa 
maneira, Beta 1 e 2, do ponto de vista dos interesses, podem ser consideradas, cada uma, 
como um ator único. 

O interesse de Delta, por sua vez, era continuar desenvolvendo o SADA, com base no 
protocolo de comunicação proprietário. Por ser uma organização prestadora de serviços de 
ciência e tecnologia, Delta não recebia recursos orçamentários, tendo que gerar receitas para o 
desenvolvimento de suas atividades a partir de clientes intra e extra Beta 3. Essa 
particularidade fazia com que essa organização atuasse como empresa, o que de fato ocorria, 
pois era contratada por Alfa para desenvolver seu sistema de apoio a decisão. Logo, apesar de 
não haver uma confirmação oficial, é possível inferir que seu maior interesse, provavelmente, 
era o de manter o contrato de desenvolvimento com Alfa. 
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O interesse de Beta 3 não pôde ser comprovado por documentos ou entrevistas com 
pessoal daquela instituição. Infere-se que seus interesses estariam alinhados com os de Beta 1 
e 2, como comenta um dos entrevistados: 

Existia [..] o entendimento, de alguns setores de Beta 3, de que essa solução de Delta 
não funcionaria. [...] eles mesmos não estavam [...] satisfeitos com a forma como 
Alfa e Delta estavam levando [o processo]. Eu lembro [...] o Paulo José, 
[representante da diretoria operacional, que] fez uma apresentação lá e ele foi um 
dos que gostou da idéia. 

 

O interesse de Alfa também não foi explicitamente determinado. Em função do 
comportamento de seu chefe, na reunião da sala temática que trataria sobre o assunto, durante 
o seminário interno de 2006, infere-se que provavelmente desejava manter o status quo, ou 
seja, continuar com o contrato de Delta para desenvolver o sistemas de apoio a decisão de 
Alfa, com base no protocolo proprietário.  

Na ocasião, os chefes-executivos de Alfa e Delta, membros do alto escalão e 
pertencentes aos quadros de Beta 3, permaneceram na sala de reunião como observadores, 
durante todo o tempo, juntamente com os técnicos que discutiam o assunto. Quando as 
discussões se encaminhavam para uma determinada solução, baseada na instituição de um 
grupo de trabalho para estudar o assunto, o chefe de Alfa interferia, alegando que aquele 
assunto não estava na agenda de discussões. Em determinado momento, um dos membros de 
Beta 1 disse que já havia um consenso. Que era o de criar um grupo de trabalho. Após a 
confirmação dos presentes, o chefe-executivo pediu que isso se registrasse em ata e saiu da 
sala, juntamente com o chefe de Delta. 

As Empresas Gama 1 e 2, envolvidas em uma fase posterior, aceitaram participar por 
questões comerciais. Vislumbravam a possibilidade de desenvolver a solução, posteriormente, 
como foi verificado ao participarem da concorrência para o desenvolvimento da prova de 
conceito, junto à Financiadora de Estudos e Projetos, do Ministério da Ciência e Tecnologia 
(FINEP), como relata Luiz Carlos: 

...surgiu uma oportunidade de se conseguir fazer um desenvolvimento como uma 
prova de conceito, através de um processo de subvenção econômica, junto à FINEP, 
no Ministério de Ciência e Tecnologia. [...] quatro empresas se apresentaram para o 
processo de subvenção. [...] Gama 1, Gama 2, Gama 3 e Gama 4. As quatro 
empresas apresentaram propostas, na primeira fase, [...] e Gama 4 acabou sendo 
agraciada. 

Dessa forma, agrupando-se as Organizações que defendiam interesses alinhados 
internamente a cada Beta, é possível resumir as partes envolvidas em sete principais atores 
sociais, cujos interesses são mostrados no Quadro 1. 

 
Quadro 1- Partes envolvidas no estabelecimento de requisitos. 

 
Fonte: autor 
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A análise dos interesses mostra que havia um grupo, formado por Beta 1, 2 e, 
provavelmente, Beta 3; outro grupo formado por Delta e por Alfa; e dois atores 
independentes, com interesses comuns, mas concorrentes entre si: Gama 1 e 2. 

 

3.3. Compreensão das alternativas 
Quando Beta 1 e 2 decidiram unir-se para encontrar e desenvolver uma solução que 

atendesse a seus interesses, partiram para uma primeira alternativa. Essa situação foi criada a 
partir do momento em que Alfa se recusou a considerar a proposta apresentada por Beta 2, na 
reunião de 12 de dezembro. Como consequência, Beta 1 e 2 se uniram e tentaram mostrar que 
havia uma outra solução, viável e melhor que a adotada até aquele momento. 

Outra alternativa surgiu quando essas partes consideraram a possibilidade de 
implementarem a solução da Arquitetura Orientada a Serviços em seus respectivos sistemas, 
caso ela não fosse adotada por Alfa. Como Beta 1 e 2 tinham interesse em intercambiar 
informações e serviços, essa alternativa parecia viável e não entraria em conflito com o que 
estava sendo desenvolvido no âmbito do SADA. 

Não se conhecem as alternativas das demais partes envolvidas no processo, mas pode-
se inferir que provavelmente não tivessem necessidade de desenvolver nenhuma, uma vez que 
acreditavam que a implementação do sistema estava seguindo seu curso normal, com a 
adoção do protocolo XML. 

 

3.4. Seqüência de interação com as partes 
Uma vez que Beta 1 e 2 vislumbraram a possibilidade de atuar em conjunto para 

encontrar e desenvolver uma solução que atendesse a seus interesses, buscaram outros atores 
sociais que os ajudassem em seu intento. Essa decisão não ocorreu de maneira pré-planejada. 
Deu-se naturalmente, à medida que surgia a necessidade de resolver determinado problema. 

O primeiro ator social a ser contatado por Beta 1 foi o Echo, a fim de pesquisar uma 
solução que pudesse ser apresentada a Alfa. Naquele momento, era necessário levantar 
informações, em curto espaço de tempo, que pudessem revelar a existência de outras soluções 
capazes de permitir a livre troca de informações entre os sistemas e não serem invasivas. 
Essas informações eram importantes até mesmo para interagir com Beta 2, a fim de atestar a 
validade do uso do protocolo proposto por eles. 

Posteriormente, representantes do conselho técnico de Beta 1 se reuniram com a 
equipe técnica de Beta 2 e de Echo para a apresentação da Arquitetura Orientada a Serviços. 
O resultado dessa reunião foi a elaboração de uma sólida proposta a ser apresentada a Alfa, 
que deveria, ainda, ser referendada por um parecer técnico externo, com credibilidade e 
efetiva possibilidade de implementação. 

Com esse intento, buscaram Gama 1 e 2 para explicar a solução e verificar se seria 
possível apresentar uma prova de conceito no seminário interno. A aliança com esses dois 
novos atores sociais daria maior poder de influência para Beta 1 e 2, justamente por contarem 
com uma solução robusta e passível de ser implantada, como de fato ocorreu. 

Em seguida, os representantes buscaram a aprovação dos presidentes dos conselhos 
técnicos de Beta 1 e 2. Esse passo foi decisivo para comprometer as autoridades decisoras no 
processo e estabelecer uma alternativa viável, caso a solução não fosse adotada. 

Obtidas as devidas aprovações, as equipes foram para o seminário interno com suas 
apresentações coordenadas. Durante o evento, foram contatados os representantes de Delta e 
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da diretoria operacional de Beta 3, para verificar se seria pertinente a criação de um grupo de 
estudos para analisar melhor a proposta. Todos concordaram tacitamente. 

Quando chegou o momento da reunião na sala temática, já havia um acordo pré-
estabelecido entre as partes. Faltava apenas o ritual de aceitação formal. Nesse momento, no 
entanto, apesar da pressão política exercida pelo alto executivo de Alfa, Beta 1 e 2 possuíam 
uma solução robusta, referendada por duas empresas idôneas e contavam com o apoio de Beta 
3 e de técnicos da própria Delta. Tinham, portanto, maior poder de influência, que foi 
aproveitado e transformado em uma decisão favorável aos interesses de Beta 1. 

O diagrama da figura 2 representa a sequência de interação entre as partes, durante o 
estabelecimento de requisitos dos sistemas de apoio a decisão das Betas. 

   
Figura 2 – Sequência de interação com as partes. 

Fonte: Autor. 
 

Como pode ser observado, todas as partes foram contatadas pelo conselho técnico de 
Beta 1. Os primeiros a serem contatados foram os que tinham os interesses alinhados com 
Beta 1. Em uma segunda etapa, depois que a coalizão com Beta 2 havia se formado, foram 
buscadas as partes com interesses considerados divergentes. 

A seqüência de interações também se reflete na atitude comportamental estabelecida 
com cada parte, como será visto a seguir. 

 

3.5. Atitude comportamental estratégica adotada 
As partes com as quais o conselho técnico de Beta 1 compartilhava interesses foram 

tratadas de maneira colaborativa, conforme pode ser acompanhado na figura 3.  
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Figura 3 – Matriz de decisão para a escolha da estratégia. 

Fonte: Autor. 
 

Iniciando a análise com o CDS Beta2, pode-se dizer que o relacionamento entre os 
representantes dessa organização e o CT Beta 1 era de boa qualidade (QR1); havia 
interdependência de interesses (II1), conforme visto anteriormente; o resultado era importante 
para as duas organizações (IR1); e o poder de influência de ambos era equilibrado (PI1), por 
não existir subordinação hierárquica ou de qualquer natureza. Essas circunstâncias 
caracterizariam a estratégia comportamental a ser adotada como colaborativa. 

De fato, as partes buscaram resolver um determinado problema, procurando sempre 
trabalhar na busca de soluções que satisfizessem os interesses de ambos os lados. 
Mergulharam profundamente nos problemas, a fim de identificar interesses ocultos e 
encontrar alternativas. Dessa interação surgiu a solução que atualmente está sendo 
implementada em Alfa. 

A atitude comportamental, tanto com Alfa quanto com Delta, por outro lado, foi 
pautada, inicialmente, por uma baixa qualidade de relacionamento (QR2), uma vez que os 
contatos eram restritos às reuniões, sempre muito formais; havia baixa interdependência de 
interesses (II2), pois Delta desejava implantar a solução que já estava em andamento, 
enquanto Beta 1 queria revisá-la; grande importância foi dada ao resultado (IR2), por parte de 
Beta 1, mas este tinha pouco poder de influência (PI2), inicialmente. Essa situação gerou uma 
atitude evasiva, de início, migrando para competitiva, à medida que crescia o poder de 
influência de Beta 1 e do CDS de Beta 2, em virtude da aliança estabelecida entre essas 
partes, culminando com a proposta final realizada na sala temática do seminário interno. 

Observa-se que as atitudes comportamentais adotadas, no caso em estudo, 
correspondem à teoria que sustenta a matriz para a escolha da estratégia de negociação, 
conforme proposta por Thomas e Kilmann (1974).  

 

3.6 Análise dos resultados obtidos 
O propósito dos representantes de Beta 1 era pautado por um de seus objetivos 

institucionais, que preconizava a integração com as demais Betas. Os interesses, conforme já 
mencionado, eram no sentido de implementar, o mais rapidamente possível, uma solução não-
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invasiva para integrar os sistemas de apoio a decisão das Betas, de modo que ela ainda 
permitisse a livre troca de informações. 

Para atingir esse propósito e os interesses, os representantes de Beta 1, ao se 
depararem com uma imposição de Alfa, da qual não concordavam e contra a qual não tiveram 
oportunidade de apresentar uma solução alternativa, desenvolveram empiricamente uma 
estratégia de negociação. 

Prepararam uma sequência de contatos, inicialmente com Echo e, posteriormente, com 
CDS Beta2, com quem firmaram uma aliança, adotando uma atitude comportamental 
colaborativa e desenvolvendo uma solução conjunta. Obtiveram a aprovação dos presidentes 
dos respectivos conselhos técnicos, definindo como alternativa a adoção do sistema apenas 
pelas duas Betas, caso a solução não fosse aprovada por Alfa. Obtiveram o apoio de Gama 1 e 
2 para dar respaldo técnico à solução apresentada.  

A combinação de eventos e recursos convergiu para o seminário interno, no qual se 
articulou com outros atores sociais envolvidos a possibilidade de se criar um grupo de 
trabalho para analisar a solução. Essa proposta foi apresentada Alfa, aprovada e apresentada 
no plenário do Seminário. 

A partir dessa estratégia, relatada conforme a definição de estratégia de negociação 
adotada, e analisada com base nas etapas de delineamento estratégico obtidas nos trabalhos de 
Lax e Sebenius (2009), de Saner (2000) e de Wanderley (1998), passar-se-á à conclusão do 
trabalho, na qual será realizada uma análise final de sua aplicação no caso em estudo. 

 

4 CONCLUSÃO 
Durante os eventos de 2005 e 2006, não houve um delineamento completo da 

estratégia, antes de sua execução. Não se pode afirmar que os eventos foram todos 
rigorosamente calculados com antecedência. 

Inicialmente, havia apenas o desejo de desenvolver uma solução alternativa para a que 
estava em curso, de propriedade de Delta, a fim de que fosse apresentada no seminário 
interno. As partes foram envolvidas à medida que Beta 1 e 2 amadureciam a solução e 
vislumbravam a possibilidade de angariar o apoio de outros atores sociais. 

As informações trocadas entre os representantes do CT Beta 1 do CDS Beta 2 sempre 
foram abertas, decorrentes de um entrosamento natural, constituindo uma atitude 
colaborativa. A evolução natural dos acontecimentos também foi observada no 
relacionamento com Delta e Alfa. A atitude em relação a eles foi inicialmente evasiva, não 
por circunstâncias pré-planejadas, mas como decorrência da impossibilidade de colocação de 
argumentos e propostas, depois para não revelar a aliança entre Beta 1 e 2 e, finalmente, para 
causar a maior surpresa possível no evento decisivo, no seminário interno. 

Qualquer alteração na seqüência em que as partes foram contatadas poderia 
inviabilizar a negociação. Um contato prematuro com o Beta 2, sem envolver Echo, poderia 
produzir uma solução baseada somente no protocolo de Beta 2. Um contato com Gama 1 e 2, 
antes de haver uma solução estabelecida, poderia fazer com que essas empresas não 
apresentassem exemplos baseados na arquitetura orientada a serviços, deixando de criar 
sinergia nas propostas apresentadas no seminário interno. Um contato com Delta ou com Beta 
3, sem a aliança com Beta 2 ou sem uma nova solução em vista, não traria nenhuma 
modificação na implantação do protocolo proprietário. 
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Apesar dos eventos haverem ocorrido naturalmente, sem grandes planejamentos pré-
programados, observou-se que foi possível enquadrar os acontecimentos nos três modelos de 
delineamento estratégico de negociação, e que esses modelos se completam. 

Durante a pesquisa, foi observado, no entanto, que a seqüência inicialmente 
estabelecida para o delineamento não era a ideal. O autor considera que após o mapeamento 
das partes envolvidas e o levantamento dos respectivos interesses, o próximo passo deveria 
ser a definição da atitude comportamental estratégica a ser adotada com cada parte. 

Essa seqüência é entendida como mais natural, pois os interesses estão diretamente 
relacionados com a atitude comportamental proposta pela matriz de de decisão para a escolha 
da estratégia de negociação, constituindo um dos fatores para sua determinação. A intensidade 
com que esses interesses são perseguidos revelam, ainda, a importância que cada parte atribui 
ao resultado almejado. 

Nesse momento, a análise do poder de influência e da qualidade de relacionamento 
entre as partes, fatores também considerados na determinação da atitude comportamental, 
pode ser também um pré-requisito para a compreensão das alternativas, uma vez que estas 
representam uma das formas de obter poder de influência (GUIRADO, 2008). Dessa forma, a 
compreensão das alternativas deveria ser considerada somente após a definição da atitude 
comportamental. 

Depois dessas etapas, a escolha da seqüência de interação com as partes, com base em 
princípios referentes a informações, tempo e poder já seria possível, em função de todas as 
informações necessárias já terem sido anteriormente levantadas.  

A seqüência final das etapas de delineamento estratégico proposta, portanto, seria: 
a) mapeamento das partes envolvidas e de seus relacionamentos; 

b) identificação dos interesses de cada parte; 
c) atitude comportamental estratégica adotada com cada parte; 

d) compreensão das alternativas; e 
e) escolha da seqüência de interação com as partes, com base em informações, tempo e 

poder. 
Como sugestão de trabalhos futuros, propõe-se o estudo da aplicação das etapas de 

delineamento estratégico, acima mencionadas, em outros ambientes em que seja necessário 
empregar a negociação, como nas esferas política, diplomática, comercial, de gerenciamento 
de projetos e de resolução de conflitos. 
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